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DESPACHO 
 
 
 

RECEBIMENTO DE REPRESENTAÇÃO, REGISTRO NO IDEA, INDEFERIMENTO DE 
PLANO E ARQUIVAMENTO 

 
 
 

COMUNICAÇÃO AO REPRESENTANTE 
 
 
 

Cuidam os presentes autos de Representação, com pedido de 

Providências, formulada pelo pré-candidato João Gama Neto, qualificado nos autos, em razão 

de pretensas irregularidades na utilização de imagens crianças em divulgação de “lives” na 

internet, por Cândido Pereira da Guirra Filho.  

 

Segundo alega o Representante, o “Prefeito de Caldeirão Grande/Ba, o 

senhor Cândido Pereira da Guirra Filho tem se utilizado, de maneira ilegal e abusiva, de 
imagens de crianças para realizar propaganda eleitoral, por meio de anúncio de uma 

transmissão ao vivo na rede social Facebook, popularmente conhecida como live”. 

 

Afirma, nesse sentido, que “a utilização das crianças se apresentou com 

mero intuito eleitoreiro, para angariar atenção dos moradores locais, ante a total empatia 

causada pelo apelo feito pelos menores” e que “essa prática está em total desconformidade 

com o nosso ordenamento jurídico, uma vez que veicula a imagens de crianças inocentes com 

fins meramente eleitoreiro”. 
 

Sustenta que “as crianças, como seres humanos sob especial cuidado e 

atenção de adultos, não devem ser utilizadas como meio, de forma a retirar-lhes a dignidade, 

no intuito único de promoção e realização indevida de propaganda eleitoral”. 

 

Requer, por fim, que “é imperioso que seja determinado ao 

Representado a imediata retirada de circulação dos vídeos já produzidos, além da 

proibição deste se utilizar de crianças e adolescentes para divulgar atos da sua campanha 
eleitoral”. 
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A representação é datada de 10 de agosto de 2020 e fora encaminhada 

através de 02 e-mails à Promotora de Justiça, com atribuições na seara da Infância e 

Juventude, da Comarca de Saúde, pelo advogado Dr. Lucimário de Queiroz Menezes.  

 

A representação se fez acompanhar de alguns poucos arquivos, sendo 
que a maior parte destes acabaram bloqueados pelo sistema eletrônico do MP, por violarem a 

política de segurança institucional, conforme prints a seguir: 

 

 

 
 

Ademais, a Representação não se fez acompanhar das transcrições dos 

conteúdos dos vídeos. 

 

Por entender se tratar de temática eleitoral, a citada Promotora 

encaminhou a Representação ao Promotor Eleitoral que a esta subscreve, que passa a 
despachar a representação. 

 

Eis o bastante à guisa de relatório.   

 

Decido. 

 

Cumpre registrar, preliminarmente, que o Representante impugnou, 
apenas e tão somente, a utilização de crianças em anúncios de lives realizadas pelo seu 

adversário político, não questionando, por exemplo, que estes anúncios encerrariam conteúdos 

impróprios para as idades das crianças, muito menos que os conteúdos das falas poderiam 
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caracterizar ilicitudes, sejam eleitorais ou previstas no ECA – Estatuto da Criança e do 

Adolescente. 

 

O Representante sustentou, nesse sentido, que “as crianças, como 

seres humanos sob especial cuidado e atenção de adultos, não devem ser utilizadas como 
meio, de forma a retirar-lhes a dignidade, no intuito único de promoção e realização indevida de 

propaganda eleitoral”. Ou seja, entenderia o Representante que a simples utilização de 
imagens de crianças em publicidades políticas constituiria ilegalidade, passível de 
intervenção judicial.  

 

Tal constatação é importante por diversas razões, a seguir explicitadas, a 

primeira delas referente ao fato de os vídeos encaminhados por e-mails, como supostas provas 

das ilegalidades, terem sido bloqueados pelo sistema de segurança-informática do MP. Assim, 
o Promotor de Justiça que a esta subscreve não teve acesso aos seus conteúdos plenamente, 

a não ser pelos prints de tela dos vídeos, que foram recebidos normalmente. 

 

Além disso, a Parte Representante não juntou as degravações desses 

vídeos. 

 

Ora, tais constatações poderiam gerar a necessidade de intimação da 
Parte Representante, para, querendo, sanar as iniquidades do ato postulatório. Ocorre, 
todavia, que a parte não questionou o conteúdo dos vídeos, mas apenas a participação, 
em tese, de crianças em publicidades políticas, o que entenderia ilegal. 

 

Assim, desde logo, é possível a análise do mérito da Representação, eis 

que os conteúdos dos vídeos não foram objetos de considerações e impugnações específicas 

pelo Representante, mas sim, apenas e tão somente, a própria participação das crianças, as 

quais seriam consideradas ilegais pelo Sr. João Gama Neto, atentando contra a dignidade dos 
infantes, por si somente (independentemente de qualquer consideração sobre o conteúdo). 

 

Por se tratar de utilização frequente na política nacional, o Promotor de 

Justiça que a esta subscreve acessou as redes sociais oficiais do pré-candidato João Gama 

Neto, ora Representante, para verificar se este também se utilizava de imagens de crianças em 

seus posts políticos. Não foi difícil achar posts com imagens de crianças nas redes sociais 

oficiais do pré-candidato João Gama Neto, sendo que a primeira postagem da atualidade tem a 

imagem de um infante: 
 

https://www.instagram.com/netinhogamaoficial/ 
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https://www.instagram.com/p/CDwEoe3H1_s/ 

 

Nesta imagem João Gama Neto não somente usa a imagem de uma 

criança como também anuncia que é pré-candidato a Prefeito.  

 

Ou seja, o uso político da imagem da criança é manifesto. Existiria aqui 

também ofensa à dignidade da criança? Ou esta somente ocorreria quando usada por 
adversários políticos? 

 

Tal postagem é datada de 11 de agosto de 2020. Como dito acima, a 
Representação é datada de 10 de agosto de 2020. 

 

Ou seja, após afirmar nesta representação, datada de 10 de agosto 
de 2020, que “as crianças, como seres humanos sob especial cuidado e atenção de adultos, 
não devem ser utilizadas como meio, de forma a retirar-lhes a dignidade, no intuito único 
de promoção e realização indevida de propaganda eleitoral”, João Gama Neto, no dia 11 
de agosto de 2020, utiliza, em suas redes sociais, de imagem de criança com finalidade 
política. 

 

Esta não é a única imagem de criança usada com finalidades políticas 

nas redes sociais do Sr. João Gama Neto.  

 
Vejamos outro exemplo: 
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https://www.instagram.com/p/CBO579uHwKP/ 
 

Esta publicação não ficou limitada ao Instagram, cujo post fora 

colacionado acima, sendo reproduzida também no Facebook: 

 

 
 

https://m.facebook.com/photo.php?fbid=151864599849665&id=100050783777223&set=a.1490

04913468967 

 
Ou seja, caso efetivamente entendesse que usar imagem de criança 

com finalidade de publicidade política fosse atitude atentatória à dignidade do infante, como 

defendeu na Representação do dia 10 de agosto, no dia 11 de agosto teria o Sr. João Gama 
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Neto, dolosamente, praticado tal conduta. Não se trata de uma constatação irrelevante 
juridicamente, já que a ordem normativa não tolera atitudes contraditórias, as quais são 
qualificadas como má-fé jurídica. 

 

RESTOU CARACTERIZADA, PORTANTO, MÁ-FÉ JURÍDICA, NA SUA 
MODALIDADE TU QUOQUE OU ESTOPPEL.  

 
Quanto ao venire contra factum proprium e a caracterização in casu do 

que a doutrina civilista chama de “Tu quoque ou estoppel” vejamos as seguintes digressões:  

 

Nemo potest venire contra factum proprium – Tal postulado insere-se na 

seara da teoria dos exercícios inadmissíveis, como é chamado pela doutrina portuguesa, que 

tem como um dos pilares o venire contra factum proprium, doutrina que busca vedar 
comportamentos contraditórios no Direito.  A doutrina venire contra factum proprium, enquanto 

um postulado geral e imanente da ordem jurídica, que visa a coibir comportamentos 

contraditórios lesivos ao direito, tem seu primeiro registro na obra Brocardica de Azo, glosador 

que viveu no período da Idade Média, na qual se lê o aforismo: venire contra factum proprium 

nulli conceditur (a ninguém é permitido vir contra um fato que lhe é próprio). (SCHREIBER, 

2002, p. 20/21).  

 
Consiste a doutrina venire contra factum proprium no exercício de uma 

posição jurídica em contradição com um comportamento anterior que passa a ser tida como 

inadmissível. Trata-se da análise de dois comportamentos imputáveis a uma mesma pessoa, 

diferidos no tempo. (MENEZES CORDEIRO, 2001, p. 742). 

 

O primeiro comportamento (factum proprium) torna-se vinculante na 

medida em que desperta em terceiros a legítima expectativa de sua manutenção. O 

COMPORTAMENTO SUBSEQUENTE DEVE GUARDAR UMA RELAÇÃO DE COERÊNCIA 
COM PRIMEIRO, CASO CONTRÁRIO, ESTAR-SE-IA DIANTE DE UMA CONTRADIÇÃO 

INADMISSÍVEL. O subsequente comportamento contraditório aparenta uma situação de 

licitude, no entanto, se observando mais detidamente o fenômeno jurídico e o perfil dos 

comportamentos de modo global, constata-se que, embora lícito em si mesmo, o 

comportamento contraditório quando analisado conjuntamente com o comportamento 

vinculante revela-se ilícito por atentar contra o princípio da confiança. 

 

A EXPRESSÃO TU QUOQUE OU ESTOPPEL, POR SUA VEZ, TEM A 

SEGUINTE SIGNIFICAÇÃO: “ATÉ TU BRUTUS?”. TU QUOQUE É ABREVIAÇÃO DA 

EXPRESSÃO TU QUOQUE BRUTUS? OU SEJA, QUER DIZER SURPRESA. O TU QUOQUE 
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É MODALIDADE CARACTERIZADA POR UMA SEQUÊNCIA DE DOIS COMPORTAMENTOS, 

CONTRADITÓRIOS. 

 

O CPC, sobre os deveres das partes, assim prescreve: 
 

 

Art. 5º Aquele que de qualquer forma participa do processo deve 
comportar-se de acordo com a boa-fé. 
 

Art. 6º Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se 

obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva. 

 

Art. 77. Além de outros previstos neste Código, são deveres das partes, 
de seus procuradores e de todos aqueles que de qualquer forma 
participem do processo: 
 

I - expor os fatos em juízo conforme a verdade; 
   

 

Entendemos, pois, que restou caracterizada má-fé jurídica de João 

Gama, o qual postulou em Representação contra conduta idêntica a que praticou um dia após 

representar, modalidade de má-fé esta classificada como tu quoque ou estoppel. 

 
Todavia, mesmo assim, caso entendesse o MP que a conduta se 

revestia de ilicitude, deveria acionar os dois pré-candidatos, Representado e Representante, e 

não deixar de Representar contra os dois. 

 

Ocorre, entretanto, que em tese não entende a participação de 
crianças e adolescentes em publicidades com fins políticos como ilícita (por si somente, 
como defende a representação). Tal participação pode ser lícita a depender do conteúdo, 
mas nunca ilícita pela só participação, desde que previamente autorizada, expressa ou 
tacitamente, pelos responsáveis legais (em respeito ao direito à imagem). 

 

Nesse sentido vejamos as seguintes digressões: 

 

Notório que o Estatuto da Criança e do Adolescente não apresenta 

normas específicas disciplinadoras da publicidade voltada ao público infanto-juvenil, ou 

daquelas realizadas por crianças e adolescentes, mas traz um arsenal de regras e princípios 

importante para reprimir abusos no meio publicitário, com objetivo de assegurar os direitos das 
crianças e adolescentes. Ademais, apesar de ausência de regulamentação legal específica, a 

participação de crianças e adolescentes em publicidades, políticas ou não, é bastante comum, 
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sendo suficiente ligar a televisão no turno da manhã, ou acessar as redes sociais, para ver 

dezenas delas.  

 

Existe, todavia, o Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária 

(CBAP), código de ética aplicado pelo Conselho Nacional de Autorregulamentação Publicitária 
(CONAR), aprovado em 1978, o qual prescreve que: “Crianças e adolescentes não deverão 
figurar como modelos publicitários em anúncio que promova o consumo de quaisquer 
bens e serviços incompatíveis com sua condição, tais como armas de fogo, bebidas 
alcoólicas, cigarros, fogos de artifício e loterias, e todos os demais igualmente afetados 
por restrição legal.” 

 

Todavia, em relação a direitos políticos não existe nenhuma restrição 

legal, ao contrário, fomentando o ECA o protagonismo juvenil. O ECA, a esse respeito, assim 
prescreve: 

 

 

Capítulo II 

 

Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade 

 

Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos: 

 

I - ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, 

ressalvadas as restrições legais; 

 

II - opinião e expressão; 
 

IV - brincar, praticar esportes e divertir-se; 

 

V - participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação; 
 
VI - participar da vida política, na forma da lei; 
 

 

Assim, o que seria proibido é a participação de crianças e adolescentes 

em engenhos publicitários atentatórios ao art. 227 da Constituição Federal de 1988, que assim 

estabelece (o que não foi alegado na Representação, muito menos comprovado):  
 

 

"Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança 

e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 

além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opressão." 
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Ora, convocar pessoas para assistirem lives de pré-candidato não 

parece implicar em expor criança a “negligência, discriminação, exploração, violência, 

crueldade e opressão”, especialmente porque os prints de tela parecem revelar que estas 

crianças estavam em suas casas, aparentemente na companhia de seus responsáveis legais 

(Registre-se, mais uma vez, que por conta do bloqueio supra não conseguimos acessos aos 
vídeos enviados por e-mails – os vídeos que conseguimos localizar nas redes sociais não 

possuem conteúdo de “negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 

opressão”).  

 

O mesmo vale para a atitude de parabenizar estudantes com foto de 

criança pela passagem do respectivo dia comemorativo, como fez João Gama em suas redes 

sociais, o que não parece implicar em expor criança a “negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão”, especialmente se a cessão do direito a imagem foi realizado 
de acordo com a lei. 

 

Apesar de pessoalmente, como entendimento pessoal, o Promotor que a 

esta subscreve avaliar como inadequadas tais utilizações, de ambos os pré-candidatos, tal 

posicionamento se insere no âmbito da esfera privada da pessoa física que ocupa o cargo 

público, não encontrando o Representante do Ministério Público, enquanto tal, óbice legal, em 

tese, para tal utilização de imagens de crianças em publicidades político-partidárias, desde que 
respeitados os princípios inspiradores do ECA e, principalmente, da Constituição de 1988. 

 

Ademais, é importante dizer que o Legislativo Federal, o TSE e o STF 

fomentam o chamado protagonismo juvenil, através de iniciativas como o Parlamento Juvenil 

STF Mirim, denominadas de educação para cidadania, dentre outras a seguir citadas: 

 

https://www2.camara.leg.br/a-camara/programas-institucionais/educacao-para-a-

cidadania/parlamentojovem 
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https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=435179 

 

 
 

http://www.tse.jus.br/videos/tse-democracia-todo-dia-dia-das-criancas 

 
 

Em julgamento do TSE tal questão fora tratada a título de obter 
dictum, não se afirmando qualquer ilegalidade na conduta: 
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“[...] Representação. Propaganda eleitoral antecipada. Não caracterização 

[...] 1. A ratio essendi subjacente à vedação do art. 36, caput, da Lei das 

Eleições, que preconiza que a propaganda eleitoral somente será admitida 

após 5 de julho do ano das eleições, é evitar, ou, ao menos, amainar a 

captação antecipada de votos, o que poderia desequilibrar a disputa 

eleitoral, vulnerar o postulado da igualdade de chances entre os candidatos 

e, no limite, comprometer a própria higidez do prélio eleitoral. 2. A referida 

norma eleitoral visa, de um lado, a proteger a lisura e o equilíbrio no 

processo eleitoral, por outro lado, a adoção de uma exegese 

excessivamente ampla pode asfixiar a liberdade de expressão de eventuais 

candidatos, impedindo-os de expor suas opiniões, teses e ideias acerca 

dos mais variados assuntos, notadamente porque, não raro, podem 

tangenciar questões político-eleitorais. 3. In casu, o decisum vergastado 

asseverou: Assim, não vislumbro propaganda irregular, uma vez que não 

há pedido de voto, legenda de partido, nome de candidato, afastando, 

assim, suposto intuito eleitoreiro. Aparentemente as peças publicitárias têm 

como escopo a prestação de contas da Administração e, para ratificar, o 

próprio TSE já concluiu que 'não há de se pretender que a ação 

governamental passe a ser ocultada da população por conta de possíveis 

reflexos eleitorais' (trecho do voto proferido no Acórdão nº 399, de 

5.6.2000, relator designado Ministro Eduardo Alckmin). [...] ORA, NO 
CASO EM EXAME O REPRESENTADO [...] SEM QUALQUER ALUSÃO 
A PARTIDO, ELEIÇÃO, PROMESSA OU ATITUDES SEMELHANTES, 
APENAS APARECE NA PROPAGANDA JUNTAMENTE COM ALGUMAS 
CRIANÇAS PELO LAPSO DE SEIS SEGUNDOS [...]”. 
 

(Ac. de 20.11.2014 no AgR-REspe nº 172964, rel. Min. Luiz Fux; no mesmo 

sentido o Ac de 5.6.2000 no RO nº399, rel. design. Min. Eduardo Alckmin.) 

 

 

Com dito, tais participações se inserem no que se chama de 

protagonismo infanto-juvenil, ou educação para cidadania. 

 

Protagonizar é vir em primeiro lugar, estar incluído com direito a vez e 
voz para dar suporte ativo a uma determinada ideia ou causa como expressão da cidadania 

enquanto fundamento da República (artigo 1o, I, da CR), como defendem os estudiosos. 

 

Protagonizar é participar, intervir e de certo modo causar sensibilidade 

(no sentido sistêmico) a um determinado sistema como campo de interações.  A expressão 

“protagonismo” há de estar aberta para significação e sentido a partir das situações e da 

realidade da vida, vida esta que, sob o ponto de vista da liberdade e da autonomia, foi e ainda 

é muitas vezes negadas a crianças e adolescentes, as quais não deixam de ser certas vítimas 
de um sistema-mundo todo ele voltado e preocupado com as questões adultocêntricas. 
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Atualmente é de se saudar o fato de que recentes inovações legislativas, 

tanto no âmbito do direito de convivência familiar e comunitária, como no que diz respeito ao 

ato infracional, materializam diversas normas coerentes com o princípio do protagonismo. Não 

há como se conceber questões de inclusão em família substituta, notadamente guarda, tutela e 

adoção sem que se faça o possível para ouvir as crianças e, especialmente, adolescentes e 
jovens, diretamente impactados pelas medidas, em nome dos quais são avaliados e 

interpretados os direitos fundamentais. 

 

Crianças e adolescentes devem ser sempre ouvidos, nunca calados. 

 

Assim, por todas essas razões, indefiro de plano a representação, eis 

que não vislumbramos, em tese, nenhum impeditivo jurídico da utilização de imagens de 

crianças e adolescentes, bem como de suas participações, em publicidades não proibidas, 
desde que presente a vontade do infante em participar bem como anuência dos responsáveis 

(o que deve ser objeto de questionamento por parte legítima). 

 

Assim, com fulcro no ATO NORMATIVO Nº 015/2014 , que disciplina o 

Procedimento Preparatório Eleitoral no âmbito do Ministério Público do Estado da Bahia, 

determino o seu registro no IDEA, o seu indeferimento de plano, com seu arquivamento na 

própria promotoria de Saúde. 
 

 

Art. 2º  
 

§ 4º. A representação será autuada e registrada em livro próprio ou em 

sistema de registro, nos termos definidos em ato do Procurador-Geral de 

Justiça. 

 

§ 5º. A representação poderá ser indeferida liminarmente: 

 

I - se não preenchidos os requisitos previstos neste Ato Normativo; 

 

II – em razão da falta de atribuição do Ministério Público para apuração 

do fato; 

 

III – se o fato já for objeto de procedimento ou ação anteriores 

promovidos pelo Ministério Público (...); 

 

Art. 7º. O procedimento será arquivado em razão: 

 

I - da não comprovação ou inexistência do fato noticiado; II – de não 

constituir o fato infração eleitoral; 

III – de prova de que o investigado não concorreu para a infração. 
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Outrossim, não restou caracterizada de plano qualquer outra 
irregularidade eleitoral digna de nota, sendo que o próprio partido tem legitimidade para propor 

eventual Representação perante a Justiça Eleitoral, não sendo o caso de se instaurar PPE. 

 

Ademais, a Lei nº 13.165/2015 (minirreforma eleitoral) traduziu opção 

política de flexibilizar a promoção pessoal e o proselitismo político dos pré-candidatos no 

período de pré-campanha, restringindo bastante a caracterização de atos que configurem 

propaganda eleitoral antecipada ilícita, consoante a nova redação do art. 36-A da Lei nº 

9.504/97, verbis: 
 

 

Art. 36-A. Não configuram propaganda eleitoral antecipada, desde que 
não envolvam pedido explícito de voto, a menção à pretensa 
candidatura, a exaltação das qualidades pessoais dos pré-candidatos 
e os seguintes atos, que poderão ter cobertura dos meios de 
comunicação social, inclusive via internet:  
 

I - a participação de filiados a partidos políticos ou de pré-candidatos em 

entrevistas, programas, encontros ou debates no rádio, na televisão e na 

internet, inclusive com a exposição de plataformas e projetos políticos, 

observado pelas emissoras de rádio e de televisão o dever de conferir 

tratamento isonômico; 

 

II - a realização de encontros, seminários ou congressos, em ambiente 

fechado e a expensas dos partidos políticos, para tratar da organização dos 

processos eleitorais, discussão de políticas públicas, planos de governo ou 

alianças partidárias visando às eleições, podendo tais atividades ser 

divulgadas pelos instrumentos de comunicação intrapartidária; III - a 

realização de prévias partidárias e sua divulgação pelos instrumentos de 

comunicação intrapartidária e pelas redes sociais;  

 

III - a realização de prévias partidárias e a respectiva distribuição de 

material informativo, a divulgação dos nomes dos filiados que participarão 

da disputa e a realização de debates entre os pré-candidatos;  

 

IV - a divulgação de atos de parlamentares e debates legislativos, 
desde que não se faça pedido de votos; 
 
V - a divulgação de posicionamento pessoal sobre questões políticas, 
inclusive nas redes sociais; 
 

VI - a realização, a expensas de partido político, de reuniões de iniciativa 

da sociedade civil, de veículo ou meio de comunicação ou do próprio 

partido, em qualquer localidade, para divulgar ideias, objetivos e propostas 

partidárias.§ 1º É vedada a transmissão ao vivo por emissoras de rádio e 

de televisão das prévias partidárias, sem prejuízo da cobertura dos meios 
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de comunicação social.§ 2o Nas hipóteses dos incisos I a VI do caput, são 

permitidos o pedido de apoio político e a divulgação da pré-candidatura, 

das ações políticas desenvolvidas e das que se pretende desenvolver.§ 3o 

O disposto no §2º não se aplica aos profissionais de comunicação social no 

exercício da profissão. 

 

 

In casu não se questionou o conteúdo das lives, nem mesmo dos 
convites para lives. 

 

Assim sendo, das provas juntadas não vislumbramos caracterizada, de 

plano, qualquer outra irregularidade eleitoral digna de nota, sendo que o próprio partido tem 

legitimidade para propor eventual Representação perante a Justiça Eleitoral, não sendo o caso 

de se instaurar PPE. 

 

Indefiro a representação de plano. 
 

Ademais, o citado ato normativo não estabelece a obrigatoriedade de 

“remessa necessária” da promoção de arquivamento a nenhuma outra instância superior, seja 

do MPE ou do MPF. Todavia, por cautela determina a remessa de cópia da Manifestação e do 

procedimento ao PRE – Procurador Regional Eleitoral, para conhecimento, e eventuais 

providências devidas, bem como ao NUEL e ao Centro de Apoio às Promotorias da Infância. 

 
Ademais, notifique-se o representante por seu advogado devidamente 

constituído, por e-mail, publicando-se extrato no Diário Oficial. 

 

Comunique-se o representante, por seu advogado, por email.  

 

Assim, determino o arquivamento dos autos na própria promotoria. 

Registre-se a baixa do procedimento no Idea, sistema interno de controle do MP – Ba, bem 

como remeta-se extrato do arquivamento para publicação no Diário oficial.  
 

Jacobina, 19 de agosto de 2019 

 
Pablo Almeida 

Promotor eleitoral 


